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ADVOGADA : DIANA ALVES RIBEIRO - MT020370O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E
APREENSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas.
2. A defesa alegou violação aos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, e aos arts. 28 e 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006, pleiteando nulidade da busca veicular, desclassificação do crime e
aplicação da minorante, além da restituição de veículo apreendido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade da busca veicular; por

.não haver fundada suspeita da flagrância, com a busca baseada em confissão informal

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Diante das premissas fáticas contidas no acórdão do Tribunal de origem, a condenação
por tráfico de drogas é inafastável, presente a fundada suspeita para a abordagem e busca

 atenção ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.veicular, em
5. A busca veicular decorrente de denúncia anônima específica é tida como válida por
esta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca veicular decorrente de denúncia anônima específica é
válida. ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei 11.343/2006, arts. 28 e
33, § 4º.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.729.766/MG, Rel. Min. JoelJurisprudência relevante citada: 
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Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no30/4/2025 7/5/2025
HC n. 873.039/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .12/12/2023 15/12/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E
APREENSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas.

2. A defesa alegou violação aos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, e aos arts. 28 e 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006, pleiteando nulidade da busca veicular, desclassificação do crime e
aplicação da minorante, além da restituição de veículo apreendido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade da busca veicular; por
.não haver fundada suspeita da flagrância, com a busca baseada em confissão informal

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Diante das premissas fáticas contidas no acórdão do Tribunal de origem, a condenação
por tráfico de drogas é inafastável, presente a fundada suspeita para a abordagem e busca

 atenção ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.veicular, em

5. A busca veicular decorrente de denúncia anônima específica é tida como válida por
esta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca veicular decorrente de denúncia anônima específica é
válida. ".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei 11.343/2006, arts. 28 e
33, § 4º.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.729.766/MG, Rel. Min. JoelJurisprudência relevante citada: 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, AgRg no30/4/2025 7/5/2025
HC n. 873.039/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .12/12/2023 15/12/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE MAGALHÃES
 contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial (fls. 1259-DE SOUZA

1264).

O agravante requer a reforma da decisão recorrida, por alegar inexistência de
necessidade de revolvimento de fatos e provas, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do
STJ (fls. 1269-1281).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo
regimental destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal,
motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não
conhecimento do recurso especial.

A controvérsia trata sobre pedido para reconhecer a ilicitude da busca pessoal
e veicular dos militares, por não haver fundada suspeita da flagrância, com a busca
baseada em confissão informal de casal preso, que indicou o réu como dono da droga. 

No caso analisado, a ação policial foi motivada por uma denúncia específica
sobre tráfico de drogas, com indicação clara do suspeito (Alexandre Magalhães de
Souza) e do local onde ele atuava. Após a prisão de dois indivíduos, eles apontaram
Alexandre como o fornecedor, descrevendo suas características e localização.

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, limitando-se
a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente, sem apresentar
argumentos suficientes para infirmar a decisão recorrida.

Documento eletrônico VDA48140872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/06/2025 20:31:11
Código de Controle do Documento: 5903e849-b5c1-4ca5-863a-f2df1d34691b



O tribunal entendeu que havia fundada suspeita para a abordagem e busca
veicular, considerando legítima a atuação policial. Isso porque as provas reunidas no
acórdão demonstraram que a abordagem pessoal foi baseada em uma denúncia
específica, que mencionava expressamente o nome do acusado e o local onde ele estaria.

Assim, a revisão dessa conclusão exigiria reanálise das provas, o que é vedado
em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a
condenação por tráfico de drogas.

2. A defesa alegou violação aos arts. 240, § 2º, e 244 do
CPP, e aos arts. 28 e 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, pleiteando nulidade
da busca, desclassificação do crime e aplicação da minorante, além da
restituição de veículo apreendido.

II. Questão em discussão
3. As questões em discussão consistem em saber se: a) houve

nulidade da busca veicular; b) é cabível a desclassificação para o porte
de drogas para consumo; c) é cabível a causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado; e d) é devida a restituição do veículo apreendido.

III. Razões de decidir
4. Diante das premissas fáticas contidas no acórdão do

Tribunal de origem, a condenação por tráfico de drogas, sem incidência
da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, é
inafastável, em atenção ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. A busca veicular decorrente de denúncia anônima
específica é tida como válida por esta Corte.

6. Quanto ao pedido de restituição do veículo, o recurso
especial não merece conhecimento, porquanto a peça recursal não
indica o correspondente dispositivo legal violado, atraindo, portanto, a
incidência do óbice da Súmula n. 284 do STF

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.729.766/MG, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 30/4/2025 7/5/2025
.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA.
FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. LEGALIDADE DA
MEDIDA. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS
NA VIA ELEITA. AUSÊNCIADE FLAGRANTE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, para a realização de busca
pessoal, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a
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presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse
de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de
delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca
domiciliar.

2. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do
exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 

).28/8/2023
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local,

atesta-se a legalidade da busca pessoal, tendo em vista que as
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito,
situação que se confirmou no decorrer da diligência policial. Com
efeito, policiais militares, em patrulhamento de rotina, depararam-se
com um indivíduo (ora paciente) saindo de uma casa, o qual, logo que
notou a presença da viatura, empreendeu fuga. Após breve perseguição,
conseguiram detê-lo. Em busca pessoal, foram apreendidos 126
eppendorfs contendo cocaína. Assim, diante da indicação de dados
concretos e objetivos acerca da existência de justa causa para autorizar
a busca pessoal, não há que se falar em ilegalidade.

4. Ademais, Verificada justa causa para a realização da
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.039/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023
.)15/12/2023

 
Deste modo, haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a

compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se
impõe.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0452478-4 REsp 2.184.756 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10283647320238110002  2094202323685

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE MAGALHAES DE SOUZA 
ADVOGADA : DIANA ALVES RIBEIRO  - MT020370O
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : PAMELA CAROLINE NUNES FERRAZ 
CORRÉU : DOUGLAS DA SILVA PINHEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE MAGALHAES DE SOUZA 
ADVOGADA : DIANA ALVES RIBEIRO  - MT020370O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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